Comarca da Capital – Regional da Leopoldina – 4ª Vara Cível
Juiz: Renato Rocha Braga
Processo nº 0026717-53.2010.8.19.0209
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL REGIONAL DA LEOPOLDINA Processo n.º: 0026717-53.2010.8.19.0210 Embargos à Execução Parte Autora: Smiltec Sistemas Eletro Eletrônicos e Mecânicos e outro Parte Ré: Banco Itaú S.A. SENTENÇA Cuida-se de embargos de devedor em execução de título extrajudicial, apontando os embargantes falta de título executivo, excesso de cobrança pertinente à estipulação de juros e sua capitalização. Trouxeram os documentos de fls. 20/95. Conforme certificado na fl. 115, não foi apresentada impugnação, decretada a revelia, nada mais requerendo as partes em provas. É o relatório. Examinados, DECIDO. Processo maduro a julgamento, na forma do art. 330, II, do Código de Processo Civil. Cuidam os autos de embargos de devedor em execução de título extrajudicial, com lastro em falta de título e excesso - art. 745, I e III, do Código de Processo Civil. Sem que haja qualquer questão processual pendente, passo a analisar os pontos de fundo. No mérito, entendo que a razão está com a embargante. Fica afastada a argüição de falta de título, eis que a cédula de crédito bancário não contém entre seus requisitos assinaturas de duas testemunhas - art. 19 da Lei 10.931/04. Em relação ao excesso, considerando os efeitos da revelia, forçoso se reconhecer como correta a planilha trazida pelos embargantes. Na forma de fl. 51, mantida a taxa de juros e afastada a capitalização, encontrou-se o valor de R$ 49.391,98. Assim sendo, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com análise do mérito, com base no art. 269, I, do Código de Processo Civil, ACOLHENDO OS EMBARGOS, reduzindo o valor da execução para R$ 49.391,98 (quarenta e nove mil e trezentos e noventa e um reais e noventa e oito centavos), valor histórico de 01/09/2010. Em virtude do mero acertamento de valor, cada parte arcará com os honorários de seu patrono, rateadas as custas, observada a regra do art. 12 da Lei n.º 1.060/50 para os embargantes. P.R.I. Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2012. Renato Rocha Braga Juiz de Direito.
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